
 
PROTOCOLO 1815794/2023

INTERESSADO COMISSÃO ELEITORAL DO CAU/CE (CE-CE)

ASSUNTO PRESCRIÇÃO DE DÉBITOS E INCIDÊNCIA NAS CAUSAS DE INELEGIBILIDADE DO ART.
20, XV E XVI DO REGULAMENTO ELEITORAL.

 

DELIBERAÇÃO N° 020/2023 – CEN-CAU/BR

 

A COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL – CEN-CAU/BR, reunida ordinariamente em Brasília - DF, na Sede do CAU/BR, nos
dias 22 e 23 de agosto de 2023 , no uso das competências que lhe conferem o art. 127 do Regimento Interno do CAU/BR,
aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº 0065-05/2017, de 28 de abril de 2017, e insEtuído pela
Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, o art. 6º da Resolução CAU/BR nº 179, de 22 de agosto de 2019
(Regulamento Eleitoral do CAU) e o art. 7º da Resolução CAU/BR nº 105, de 26 de junho de 2015, após análise do assunto
em epígrafe, e
 
Considerando o OHcio nº 002/2023/CE/CAU-CE, de 10 agosto de 2023, que apresenta dúvida sobre eventual configuração
ou não de inelegibilidade de candidato em decorrência da existência de débitos prescritos para com o CAU;
 
Considerando que a prescrição é a exEnção (perda) da pretensão, e não do direito subjeEvo violado, conforme dispõe o art. 189
do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), com a seguinte redação: “Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a
pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206.”;
 
Considerando que, no caso de o Etular de um direito violado não exercer, em determinado lapso temporal, a pretensão de
cobrar judicialmente a reparação (dívida), não mais poderá cobrá-la pela via judicial;
 
Considerando, entretanto, que a dívida prescrita permanece, podendo ser cobrada por outros meios, desde que não sejam
coercitivos (como na cobrança judicial e no protesto), nem exponham o devedor (como nos cadastros de proteção ao crédito);
 
DELIBERA:
 
1- Esclarecer que o arquiteto e urbanista que eventualmente tenha dívidas prescritas para com o CAU ficará inelegível na
hipótese de ter se candidatado a cargo de conselheiro do CAU e não ter quitado os débitos pecuniários até 18 de agosto
de 2023, na forma do art. 20, incisos XV e XVI do Regulamento Eleitoral;
 
2- Encaminhar esta deliberação para verificação e tomada das seguintes providências, observado e cumprido o fluxo e
prazos a seguir:
 SETOR DEMANDA PRAZO
1 Assessoria da

CEN-CAU/BR
Comunicação à CE-CE. 1 dia

 
3- Solicitar a observação dos temas conEdos nesta deliberação pelos demais setores e órgãos colegiados que possuem
convergência com o assunto.
 
Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 
Aprovado por unanimidade dos membros presentes.

Brasília, 22 de agosto de 2023.
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5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR
(Presencial)

Folha de Votação
 

 
Função Membro

Votação
Sim Não Abstenção Ausência

Coordenadora Cristina Evelise Vieira Alexandre X    
Coordenador-

Adjunto
Fernando José de Medeiros Costa

X    

Membro Eleonora Lisboa Mascia X    
Membro Jerônimo de Moraes Neto    X
Membro Jorge Pias Raineski X    

 

Histórico da votação:
 
5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR
Data: 22/08/2023
Matéria em votação: PRESCRIÇÃO DE DÉBITOS E INCIDÊNCIA NAS CAUSAS DE INELEGIBILIDADE DO
ART. 20, XV E XVI DO REGULAMENTO ELEITORAL.
Resultado da votação: Sim (4) Não (0) Abstenções (0) Ausências (1) Total (4)
Impedimento/suspeição: (0)
Ocorrências:
Condução dos trabalhos (coordenador/substituto legal): Cristina Evelise Vieira Alexandre
Assessoria Técnica: Robson Ribeiro e Leonardo Castello Branco

 

Considerando o art. 116, § 3°-A do Regimento Interno do CAU/BR, inserido pela Resolução CAU/BR n° 225, de 21 de
outubro de 2022, a coordenadora da CEN-CAU/BR, CrisEna Evelise Vieira Alexandre, raEfica as informações acima e dá fé
pública a este documento.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Evelise registrado(a) civilmente como
Cristina Evelise Vieira Alexandre , Usuário Externo, em 23/08/2023, às 13:30, conforme
Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC ECA655B5 e informando o identificador 0071231.
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